LEI MUNICIPAL Nº 404-01/2004, DE 25 DE AGOSTO DE 2003.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO  DO CONSELHO MUNICIPAL DO E MEIO AMBIENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.





LAURO SCHERER, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte

LEI

Art.  1º  - É criado o CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE,  em caráter permanente como Órgão Deliberativo, no âmbito do Município.

Art.  2º  -  É de competência do CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE:

I – propor e formular políticas municipais do meio ambiente e acompanhar a sua execução;

II – propor e formular normas, critérios e padrões relativos ao controle e manutenção da qualidade do meio ambiente, obedecidas as leis e diretrizes gerais municipais, estaduais e federais;

III – deliberar em última instância administrativa, em grau de recurso, sobre as penalidades e licenças ambientais emitidas pelo Poder Público Municipal;

IV – sugerir a criação de Unidades de Conservação;

V – examinar qualquer matéria em tramitação no Município que envolva questões ambientais, a pedido do Prefeito ou por solicitação de 1/3 (um terço) de seus membros;

VI – encaminhar ao Prefeito sugestões para a adequação de leis e demais atos municipais às normas vigentes sobre proteção ambiental e de uso e ocupação do solo;

VII – manifestar-se sobre convênios de gestão ambiental entre o Município e organizações públicas ou privadas;

VIII – acompanhar e fiscalizar a aplicação de recursos financeiros e materiais destinados pelo Município à gestão ambiental;

IX – promover encontros, palestras, seminários e outros eventos sobre temas ligados ao meio ambiente;

X – estabelecer integração com órgãos estaduais, federais e internacionais, bem como com municípios da região, no que diz respeito a questões ambientais;

XI – participar de atividades correlatas de competência de outros órgãos ou Conselhos Municipais;

XII – exercer outras atribuições que lhe forem delegadas.

Art. 3º -  O CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE será composto por 04 (quatro) Conselheiros, assim distribuídos: (NR)

I – um representante da Secretaria Municipal da Agricultura, Indústria, Comércio, Turismo e Meio Ambiente;

II – um representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos;

III – um representante da Associação de Pequenos Produtores Rurais do Município de Toropi/RS;

IV - Um representante da EMATER.

Parágrafo único – Cada entidade deverá indicar um conselheiro titular e um suplente para representá-la junto ao Conselho Municipal do Meio Ambiente.

Art.  4º  -  Os representantes das entidades para o Conselho Municipal do Meio Ambiente, serão nomeados pelo Prefeito Municipal através de Portaria, mediante indicação das respectivas entidades.

§ 1º - Os membros do Conselho Municipal do Meio Ambiente poderão ser substituídos mediante solicitação da entidade, apresentada ao Prefeito Municipal ou ao Presidente do Conselho.

§ 2º  -  O exercício da função de Conselheiro não será remunerada, considerando-se como Serviço Público Relevante.

§ 3º  -  O Plenário, composto pela representação das entidades é o Órgão Superior Deliberativo e Normativo do Conselho Municipal do Meio Ambiente.

§ 4º  -  Os conselheiros escolherão o Presidente e um Secretário para o conselho, com mandato de l (um) ano, permitida a reeleição por mais um período.

§ 5º  -  O funcionamento do Conselho Municipal do Meio Ambiente , será regulamentado pelo seu Regimento interno.

Art.  5º  -  No prazo de 60 ( sessenta ) dias deverá o Conselho Municipal do Meio Ambiente, elaborar seu Regimento Interno, a ser oficializado por Decreto Municipal.

Art.  6º  -  O Conselho Municipal do Meio Ambiente reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que necessário, por convocação do Presidente ou de 50% do total dos membros do Conselho. (NR)

Art.  7º  -  As deliberações do Conselho Municipal do Meio Ambiente, terão validade quando aprovadas pela maioria simples dos Conselheiros presentes.

Art.  8º  -  Para poder ocorrer reuniões ordinárias ou extraordinárias do Conselho Municipal do Meio Ambiente, será necessária presença de no mínimo 50% (cinqüenta por cento ) dos seus representantes legais.

Art. 9º - É vedado a uma  mesma pessoa representar mais de uma entidade no Plenário.

Art.  10  -  Poderão participar das reuniões do Conselho Municipal do Meio Ambiente, o titular e seus assessores, porém com direito a somente l (um) voto.

Art.  11 -  As reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal do Meio Ambiente, deverão ter divulgação ampla e acesso assegurado ao público.

Art.  12 -  Para melhor desempenho de suas funções o Conselho Municipal do Meio Ambiente, poderá convidar pessoas ou instituições de notória especialização para assessora-lhes, em assuntos específicos, bem como poderá criar Comissões internas, constituídas por entidades membros do Conselho e outras instituições, para promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas específicos.

Art.  13 -  O Conselho Municipal do Meio Ambiente, tem sede em Toropi, e sua duração é por tempo indeterminado.

Art. 14 – As despesas decorrentes da presente lei, correrão à conta de dotação orçamentária própria.

Art.  15 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.



Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e três.








LAURO SCHERER







         PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE , PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

IRINEU NASS DA SILVA

Secretário Municipal de Administração

DILSON STEIN FLORES

Assessor Jurídico

